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TERMO DE REFERÊNCIA N.º 054/2025 

 

1 DESCRIÇÃO DO OBJETO E VALORES (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021). 

1.1 Contratação de serviços de Engenharia Civil/Arquitetura (pessoa jurídica) para 
avaliação das condições estruturais e funcionais do prédio da Câmara Municipal de 
Alfredo Chaves, com vistas à elaboração de projetos básicos/executivos, planilhas 
orçamentárias, memorial descritivo e especificações técnicas dos serviços, 
acompanhamento e fiscalização, necessários à reforma do imóvel da Câmara 
Municipal de Alfredo Chaves, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UN. QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

1. SERVIÇOS DE EXECUÇÃO 

1.1 

Contratação de Serviços de 
Engenharia Civil/Arquiteto 
com ativo registro no 
CREA/CAU, devidamente 
habilitado, para execução 
dos seguintes serviços 
técnicos: 

- Realização de vistoria 
técnica in loco no prédio da 
Câmara Municipal; 

- Emissão de laudo de 
avaliação técnica das 
condições estruturais e 
funcionais do edifício; 

- Propor soluções técnicas 
adequadas às necessidades 
do prédio; 

- Elaboração de Projeto 
Básico de Engenharia/ou 
executivo, conforme 
exigências da Lei nº 
14.133/2021; 

Serviço 01  -  
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- Elaboração de planilhas 
detalhadas de custo, com 
composição de preços 
unitários dos serviços e 
cronograma físico-
financeiro; 

- Elaboração de Memorial 
Descritivo detalhado com 
todas as intervenções 
previstas na reforma 
(especificando os materiais, 
técnicas e etapas da 
reforma); 

- Emissão de ART 
(Anotação de 
Responsabilidade Técnica); 

- Apresentação de outros 
documentos que se fizerem 
necessários; 

- Fornecimento de toda a 
documentação técnica em 
formato digital e impressa 
(PDF + editável e DWG, 
quando aplicável). 

2. SERVIÇOS DE ACOMPANHAMANTO 

2.1 

-Acompanhamento, 
supervisão e fiscalização da 
obra de reforma da Câmara 
Municipal e apresentar as 
medições da obra de 
acordo com o cronograma 
físico-financeiro; 

- Emissão de ART 
(Anotação de 
Responsabilidade Técnica). 

Mês 12 - 
 

 

Valor Total:    R$  
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1.2 O custo estimado total da contratação é de R$ 81.036,00 (oitenta e um mil e 
trinta e seis reais), conforme custo apurado no ETP – Estudo Técnico Preliminar e 
apostos nos serviços na tabela acima. 

1.3 O custo estimado dessa contratação foi precedida de Pesquisa de Preços no 
PNCP e empresa local conforme anexado no Estudo Técnico Preliminar que faz 
parte do referido processo. 

1.4 O profissional deverá comprovar experiência na elaboração de projetos para 
órgãos públicos ou reformas de prédios institucionais; 

1.5 O projeto elaborado servirá de base para futura licitação de execução da obra; 

1.6 Todo o serviço deverá seguir as normas técnicas da ABNT, legislações vigentes 
e boas práticas de engenharia. 

1.7 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n.º 
14.133/2021 na forma do art. 105, inciso II, da Lei n° 14.133/202. 

1.8 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

 

 

2 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea „b‟, da Lei nº 14.133/2021) 

2.1 A Câmara Municipal de Alfredo Chaves, construída em 2009 e reformadas nos 
anos de 2013 e 2022 (pós-enchentes) apresenta atualmente problemas de 
infiltrações de água e goteiras, sinais visíveis de desgastes, incluindo no forro, na 
pintura, na estrutura metálica, na esquadria de alumínio e guarnição dos vidros, no 
guarda-corpo, entre outros que podem causar avarias e desvalorização patrimonial 
(conforme fotos em anexo).  

2.2. Esses problemas podem causar prejuízos à conservação do patrimônio público 
e riscos significativos, caso não sejam tomadas medidas corretivas. Além disso, é 
necessário garantir com prioridade o pleno funcionamento das atividades legislativas 
e administrativas; a segurança dos usuários, servidores e vereadores; a 
conservação do imóvel às normas vigente. 

2.3 Diante disso, faz-se necessário realizar vistoria técnica detalhada, avaliar as 
condições estruturais, funcionais e de segurança apresentando laudo para 
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verificação das ações a serem implementadas para sanar as manifestações 
patológicas evidenciadas na edificação – seja por reparo, reforço ou substituição 
parcial/total, reforma – de forma a garantir a funcionalidade, a estabilidade e a 
segurança do imóvel. 

2.4 A contratação visa garantir a adequada instrução do futuro processo licitatório 
para a execução da reforma na Câmara Municipal, atendendo aos princípios da 
legalidade, eficiência, economicidade e transparência, conforme exige a Lei nº 
14.133/2021. A elaboração de projetos e memoriais técnicos por profissional 
habilitado é etapa imprescindível para qualquer obra pública. 

2.5 Considerando a natureza e a complexidade das atividades a serem realizadas, 
faz-se imprescindível a contratação de empresa com profissionais engenheiro 
civil/arquiteto, devidamente habilitado, capaz de oferecer suporte técnico qualificado, 
garantindo a conformidade com as normas legais e técnicas vigentes, bem como a 
segurança, a durabilidade e a funcionalidade das intervenções. 

2.6 A contratação de profissional habilitado pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (Crea/ES) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Espírito Santo 
(Cau/ES) é essencial para atender as determinações previstas na Lei nº 
14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), que prevê 
conforme artigo 6º, inciso XXI que os serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual, sejam efetuados por profissional de engenharia e 
arquitetura. 

2.7 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontram-se 
pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

2.8 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025 
conforme detalhamento a seguir: 

ID PCA no PNCP: 01776672000156-0-000001/2025; 

Data de publicação no PNCP: 30/12/2024; 

Id do item no PCA: 28; 

00001 - PRESTACAO DE SERVICO. 

 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

E AS ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea „c‟, e art. 40, 

§1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 
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3.1 A solução de contratação proposta para a Câmara Municipal de Alfredo Chaves 
tem por finalidade a contratação de serviços de engenharia civil/arquitetura visando 
à reforma do prédio da Câmara Municipal de Alfredo Chaves, tendo em vista os 
problemas identificados de infiltrações de água e goteiras que podem causar 
possíveis riscos à segurança dos servidores e do público, além da necessidade de 
preservação do patrimônio público. A reforma é necessária para garantir: 

- A integridade física dos usuários do prédio; 

- O pleno funcionamento das atividades legislativas e administrativas; 

- A conservação do imóvel público, evitando agravamento dos danos estruturais; 

- Valorização de mercado do patrimônio; 

- A adequação do ambiente de trabalho às normas de segurança. 

3.2 A solução de Contratação do Serviço de Engenharia Civil/Arquitetura implica na 
avaliação das condições estruturais e funcionais do prédio da Câmara Municipal de 
Alfredo Chaves, com vistas à elaboração de projetos básicos/executivo, planilhas 
orçamentárias, memorial descritivo e especificações técnicas dos serviços, 
acompanhamento, supervisão e fiscalização necessários à reforma do imóvel, 
incluindo, mas não se limitando a: 

- Substituição ou correção da cobertura (telhado); 

- Reparos nas estruturas danificadas; 

- Impermeabilização; 

- Correção de infiltrações; 

- Revisão da instalação elétrica; 

- Avaliação da estrutura metálica da esquadrias de vidro e alumínio; 

- Pintura; 

- Adequações que se façam necessárias conforme laudo técnico. 

3.3 O profissional interessado em realizar visita técnica, para conhecimento das 
instalações e das características do local que será executada a reforma, deverá 
agendar com antecedência por meio do telefone (27) 99909-4767 ou diretamente na 
sede da Câmara Municipal de Alfredo Chaves. 
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3.4 A documentação técnica deverá constar informações sobre todas necessidades 
de reforma identificadas no primeiro e no segundo pavimentos do prédio. 

3.5 Deverá constar no Projeto Básico ou Executivo: desenhos, memoriais 
descritivos, especificações técnicas, planilha de quantitativo de serviços, orçamento 
detalhado, cronograma e demais documentos necessários à caracterização da obra 
a ser executada, atendendo às Normas Técnicas e à legislação vigente. 

3.6 Os documentos técnicos devem estabelecer características, dimensões, 
especificações e quantificação de serviços e materiais, custo e tempo necessários 
para execução da obra, dentro da melhor técnica, perfeição e qualidade. 

3.7 Utilizar a Tabela Referência de Preços e Composições de Custos Unitários de 
Serviços para Obras de Edificações do DER-ES (Departamento de Edificações e de 
Rodovias do Estado do Espirito Santo). Caso não seja possível obter preço 
referencial de algum serviço ou produto no sistema oficial, realizar cotações de preço 
conforme previsto pela Lei 14.133/2021 para estimativa de custo, devendo 
apresentar a documentação comprobatória que fundamentar o valor estimado. 

3.8 Elementos do Projeto Executivo: Representações Gráficas (escala adequada), 
Caderno de Especificações Técnicas, Memorial Descritivo, Planilha de Quantitativos, 
Memorial de Cálculo de Quantitativos, Composição dos Custos Unitários (CCU), 
Detalhamento das Taxas de BDI, Orçamento Sintético e Cronograma Físico-
Financeiro. 

3.8 Elementos do Projeto Executivo: Plantas e Desenhos Técnicos Detalhados, 
Caderno de Especificações Técnicas, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária 
Detalhada, Planilha de Quantitativos de Materiais e Equipamentos Memorial de 
Cálculos Estruturais, Cronograma de Execução e Informações Adicionais. 

3.9 O Projeto Básico poderá ser aceito caso esteja suficientemente detalhado e 
contemple as particularidades construtivas necessárias e suficientes para a perfeita 
execução da obra, sendo adequado tanto para a realização da licitação como para a 
execução da obra. 

3.10 Caso ocorram alterações no Memorial Descritivo, durante a obra, o documento 
deverá ser atualizado e devidamente aprovado pelo Gestor e Fiscal do contrato. 

3.11 Os documentos técnicos e os projetos deverão ser aprovados pela 
CONTRATANTE, registrado na entidade profissional competente e assinado pelo 
profissional responsável. 

3.12 A CONTRATADA deverá entregar o arquivo em meio digital e físico do Projeto 
Executivo e Anotações de Responsabilidade Técnica (ART’s) quitadas à 
CONTRATANTE. 
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3.13 Durante o acompanhamento e a fiscalização, a CONTRATADA deverá 
promover  reuniões técnicas acerca da obra e orientar, supervisionar e controlar a 
qualidade de serviços e materiais que serão utilizados. 

3.14 A CONTRATADA deverá realizar três visitas por semana para 
acompanhamento e fiscalização da execução da obra. 

3.15 A CONTRATADA deverá promover avaliações da execução da obra, de acordo 
com o cronograma físico-financeiro, e encaminhar as planilhas de medição/avaliação 
da obra junto a relatórios de avaliação periódica e registros fotográficos do 
andamento da obra para CONTRATANTE. 

3.16 Caso seja necessária alguma alteração de projeto e/ou especificações da obra, 
a CONTRATADA deverá analisar a proposta da construtora contratada e emitir 
parecer técnico para avaliação da CONTRATANTE. 

3.17 Durante e após a realização da obra, a documentação do Projeto Executivo 
deve receber atualizações, se necessário, para constituir-se na documentação 
“conforme construído” – as built –, a ser utilizada pelos responsáveis pela operação, 
manutenção e futuras intervenções na edificação. 

 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea „d‟, da Lei nº 

14.133/21). 

 

4.1. Habilitação profissional 

4.1.1 A empresa contratada deverá estar devidamente registrada e regular no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), ou Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo do Espírito Santo (Cau/ES) com comprovação por meio de Certidão de 
Registro e Quitação. 

4.1.2 Emissão obrigatória de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) para 
cada serviço executado. 

 

4.2. Escopo técnico mínimo 

4.2.1 Elaboração de Projeto Básico, projetos arquitetônicos, estruturais, elétricos, 
hidrossanitários ou outros que se façam necessários. 

4.2.2 Execução de vistorias técnicas e emissão de laudos, pareceres e relatórios. 
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4.2.3 Acompanhamento, fiscalização e supervisão de obras e serviços de 
engenharia contratados pela Câmara. 

4.2.4 Apoio técnico para orçamentos, memoriais descritivos, cronogramas e 
especificações. 

 

4.3. Conformidade legal e normativa 

4.3.1 Observância integral às normas da ABNT e demais legislações pertinentes. 

4.3.2 Atendimento aos princípios e dispositivos da Lei nº 14.133/2021, 
especialmente no que diz respeito à economicidade, eficiência e segurança. 

 

4.4. Prazo e disponibilidade 

4.4.1 Atendimento às demandas de forma programada, conforme solicitação formal 
da Câmara. 

4.4.2 Disponibilidade para reuniões presenciais para alinhamento técnico. 

 

4.5. Qualidade e segurança 

4.5.1 Adoção de boas práticas de engenharia que garantam a durabilidade, a 
funcionalidade e a segurança das obras e serviços. 

4.5.2 Responsabilidade técnica integral durante todo o período de execução e 
entrega dos trabalhos. 

 

4.6 Sustentabilidade 

4.6.1 O profissional contratado deverá observar princípios de sustentabilidade 
ambiental, econômica e social na execução dos serviços, visando minimizar 
impactos negativos e promover boas práticas. Para tanto, deverá: 

4.6.2 Utilizar materiais e insumos que atendam a critérios de eficiência e 
sustentabilidade, priorizando produtos certificados, de baixo impacto ambiental e que 
sigam normas técnicas aplicáveis. 
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4.6.3 Adotar práticas que reduzam desperdícios de recursos naturais, como água, 
energia elétrica e insumos de obra, buscando racionalizar o consumo. 

4.6.4 Prever a destinação ambientalmente adequada de resíduos eventualmente 
gerados durante a execução dos serviços, conforme normas ambientais vigentes. 

4.6.5 Observar a legislação ambiental federal, estadual e municipal, bem como as 
diretrizes de sustentabilidade definidas pelo órgão contratante. 

4.6.6 Recomendar soluções técnicas que favoreçam a durabilidade, manutenção 
preventiva e eficiência energética das instalações e estruturas do imóvel, garantindo 
maior vida útil e menor custo operacional. 

 

4.7 Garantia da contratação 

4.7.1 Não será exigida a garantia da contratação, prevista nos artigos 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 

40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

5.1 A contratação com o fornecedor será formalizada pela Câmara, observado o 
disposto neste Termo de Referência. 

5.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados 
da contratada e a contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

5.3 Do Prazo e Condições de Entrega:  

5.3.1 Assinado o contrato, a Contratante providenciará o envio da Autorização de 
Fornecimento. Os prazos para execução dos serviços, objeto deste Termo de 
Referência, serão contatados a partir da data de recebimento da respectiva AF.   

5.4. O prazo de execução dos serviços a serem contratados é de 60 (sessenta) dias 
corridos, contados da assinatura da Ordem de Serviços, para elaboração dos 
serviços previstos na tabela de descrição, no item 1.1.  

5.4.1 O acompanhamento e a fiscalização da obra serão de acordo com o 
cronograma físico-financeiro apresentado pelo profissional contratado.  
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5.5 Caso não seja possível a entrega dos serviços (item 1.1) na data estabelecida, a 
contratada deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias 
úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.6. A entrega dos serviços será na sede da Câmara Municipal de Alfredo Chaves, 
na Rua Cais Costa Pinto, n.º 62, Bairro Geovani Breda - Alfredo Chaves/ES, CEP: 
29.240-000.  

5.7. O acompanhamento e a fiscalização da obra deverão ocorrer, de forma 
presencial (de no mínimo três vezes por semana) na sede da Câmara Municipal de 
Alfredo Chaves. 

5.8. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data da assinatura do contrato, considerando as possíveis prorrogações ou 
encerramentos nos termos da Lei n.º 14.133/2021. 

5.9. Ao considerar concluída parte dos serviços, a fiscalização da Câmara Municipal 
providenciará o recebimento provisório, em conformidade com a Lei pertinente. 

5.10. A CONTRATANTE emitirá o documento de aceite do recebimento definitivo 
somente após constatar que a CONTRATADA cumpriu suas obrigações e o objeto 
está em condições de recebimento. 

 

5.11. Das Informações e Especificações Técnicas dos Serviços de 
Acompanhamento e Fiscalização da Obra de Reforma  

5.11.1 Atividades a serem executadas:  

a) Entrega de toda documentação para auxílio nos processos licitatórios da Câmara 
Municipal que envolvam demandas referentes a projetos e/documentos de 
engenharia; 

b) Análise de planilhas orçamentárias, cronogramas físico-financeiros, entre outros. 
Deverá auxiliar na verificação da documentação/planilhas enviadas pelas empresas 
participantes do processo licitatório;  

c) Apreciação de memoriais descritivos relativos ao projeto em análise, bem como 
Caderno de Especificações Técnicas apresentados pela licitante para reformas e/ou 
reparos;  

e) Conferência de planilhas de forma a validar tecnicamente e verificar se estão 
completos e bem especificados em conformidade com o Termo de Referência; 
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f) Acompanhamento da obra de reforma da sede da Câmara Municipal de Alfredo 
Chaves, envolvendo reuniões técnicas, auxílio na elaboração de documentos e 
revisão de projetos antes de sua execução, quantas vezes forem necessárias;  

g) Análise e auxílio em dúvidas/questionamentos da Câmara Municipal acerca dos 
trabalhos em andamento, com emissão de parecer e/ou resposta formal via e-mail.  

5.11.2 O controle dos serviços solicitados será feito de forma a constar todas as 
informações pertinentes referentes às demandas solicitadas.  

5.11.3 Deverá realizar ou acompanhar todas inspeções, análises, medições, 
monitoramento em campo e emitir as especificações registradas no parecer técnico, 
consignando os resultados dos trabalhos contratados. Por ocasião da mobilização, 
após a contratação deverá ser apresentada a ART ou RRT referente ao registro de 
responsabilidade técnica dos serviços realizados. 

5.11.4 Os pareceres devem ser entregues todos assinados, devendo ser enviados 
em até 03 dias úteis a partir da solicitação do gestor e/ou fiscais do contrato, 
podendo, mediante justificativa, ser pedido prazo adicional.  

5.11.5 Todos os materiais produzidos durante a execução do contrato como 
documentos, modelos, apresentações, relatórios, entre outros, são de propriedade 
única e exclusiva da contratante.  

5.11.6 Todos os recursos de hardware, software, móveis, equipamentos, etc, 
necessários à execução das atividades, serão de inteira responsabilidade da 
contratada.  

5.11.7 Todas as análises e documentos emitidos devem se basear nas normas 
técnicas específicas para cada situação/demanda.  

5.11.8 A demanda dos serviços é variável e não há faturamento mínimo ou máximo 
mensal, havendo pagamentos somente quando houver serviço prestado e 
autorizado pelo gestor e fiscais do contrato. 

 

5.12 Do Acompanhamento e Fiscalização 

5.12.1. O acompanhamento e a fiscalização serão realizados por representante da 
Câmara Municipal de Alfredo Chaves, devidamente designado para esta finalidade. 

5.12.2. A Fiscalização deverá atestar o recebimento e a qualidade dos bens 
contratados, se esses estão em conformidade com as especificações do respectivo 
objeto contratado.  



 
 

 

 

 

   

CÂMARA MUNICIPAL DE ALFREDO CHAVES 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PODER LEGISLATIVO 

 

 

12 
 

5.12.3. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, 
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, 
obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos e esclarecimentos solicitados. 

5.12.4. A Fiscalização poderá solicitar a correção de qualquer serviço que não seja 
executado em conformidade com o planejamento, norma técnica ou qualquer 
disposição oficial aplicável ao objeto deste Termo.  

5.12.5. A Fiscalização não exclui ou reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, nem a exime de manter 
fiscalização própria. 

5.12.6. Não serão aceitos serviços que estiverem em desacordo com as 
especificações, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários, sob o 
pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado. 

 

5.13. Da Garantia:  

5.13.1 A CONTRATADA deverá fornecer garantia legal de responsabilidade técnica 
(solidez e segurança da obra) dos serviços prestados por 05 (cinco) anos contados 
da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo (conforme Art. 618 do 
Código Civil (Lei nº 10.406/2002): 

5.13.2. Também a CONTRATADA deverá fornecer garantia em algumas situações 
estabelecido na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). Prazo de 
garantia de serviços em geral: 90 dias (art. 26, II, CDC), salvo vício oculto. 

 

5.14 Da Subcontratação  

5.14.1 As Subcontratações estão autorizadas, devendo toda a responsabilidade ser 
da empresa contratada pela Câmara Municipal de Alfredo Chaves.  

5.14.2 Nessa situação, o profissional da pessoa jurídica subcontratada deve registrar 
ART/RRT de obra ou serviço relativa à atividade que lhe foi subcontratada, vinculada 
à ART/RRT de gestão, supervisão, direção ou coordenação do contratante.  

5.14.3 No caso de ocorrência de subcontratação, a contratada deverá apresentar à 
gestora e fiscais do contrato, os documentos referentes à capacidade técnica da 
subcontratada, previstos no item 4 deste documento. 
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6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 

14.133/21). 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.5 Fiscalização 

6.5.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Administrativa 

6.5.2 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.5.3 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência. 

6.5.4 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e 
fiscais, de conformidade. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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6.6 Gestor do Contrato 

6.6.1 Cabe ao gestor do contrato: 

6.6.1.1 Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

6.6.1.2 Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

6.6.1.3 Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. 

6.6.1.4 Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 

6.6.1.5 Enviar a documentação pertinente de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 

 

7 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 155 da Lei 14.133/2021) 

7.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

7.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 

7.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

7.3 Multa: 

7.3.1 MORATÓRIA para as infrações descritas no item “d”, de 0,07% (sete 
centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias:  

7.3.1.1 De 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

7.3.1.2 De 2% (dois por cento), por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

7.3.1.3 O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

7.3.2 A MULTA COMPENSATÓRIA será aplicada nas hipóteses de descumprimento 
de obrigações contratuais ou nos casos decorrentes de atos praticados no 
procedimento licitatório, por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 
155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sendo estabelecida em razão do grau de 
importância da obrigação desatendida, objetivando-se a compensação das 
eventuais perdas nas quais a Administração tenha incorrido. 
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7.3.2.1 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 20% (vinte 
por cento) a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da parcela do objeto não 
executada.  

7.3.2.2 Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “b”, “e” a “h”, de 
20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

7.3.2.3 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea 
“c”, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

7.3.2.4 Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita 
acima na alínea “d”, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da 
contratação. 

7.4 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante. 

7.5 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

7.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

7.8 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

7.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

7.10 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

7.11 Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.11.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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7.11.2 as peculiaridades do caso concreto; 

7.11.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.11.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 

7.11.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.12 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 

7.13 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.14 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

7.15 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

7.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

7.17 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
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8. DA PROPOSTA E CRITÉRIO DE JULGAMENTO (Art. 33 da Lei 14.133/2021) 

8.1 O critério de julgamento será menor preço global; 

8.2 Não serão aceitas propostas com valores unitários e/ou global, superiores aos 
estimados por esta Contratante. 

8.3 No que se refere aos serviços descritos neste Termo de Referência, a licitante 
deverá preencher a planilha apresentada anteriormente no item 1.1, deste Termo de 
Referência.  

 

 
9. DA VALIDADE DA PROPOSTA (Art. 90, §3º da Lei 14.133/2021) 
 
9.1 A proposta deverá ser elaborada com validade de no mínimo 90 (noventa) dias. 
 
 
 
10. DOS CRITÉRIOS DE CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO  

10.1 Como regra, os serviços serão recebidos de forma definitiva, ressalvados os 
casos em que, dada a complexidade, a especificidade e/ou outras razões, no caso 
concreto, recomendem que primeiro seja feito um recebimento apenas a título 
provisório. 

10.2 Mesmo diante do recebimento meramente provisório, o fornecedor do serviço 
deverá entregar, simultaneamente, a nota fiscal juntamente com as certidões 
negativas ao fiscal do contrato ou outro responsável pelo 
recebimento/acompanhamento da entrega para conferencia e aceite; 

10.3 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.4 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

10.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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10.6 Da Liquidação 

10.6.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 
por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77/2022. 

10.6.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

10.6.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  

10.6.3.1 o prazo de validade; 

10.6.3.2 a data da emissão;  

10.6.3.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

10.6.3.4 o período respectivo de execução do contrato;  

10.6.3.5 o valor a pagar; e  

10.6.3.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.6.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
Contratante; 

 10.6.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 

10.7 Critérios De Pagamento 
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10.7.1 A Contratada, após a realização dos serviços, apresentará a nota fiscal 
contendo relatório da execução dos serviços executados à Contratante, 
discriminando o serviço e o valor total, devidamente atestada pelo fiscal do contrato 

10.7.2 A Contratante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, contados da data 
de sua emissão, das parcelas dos serviços listados a seguir: 

ITEM  SERVIÇO  
NÚMERO DE 

PARCELAS 

1.  SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS  

1.2  Apresentação dos serviços (do item 1.1 a 1.10) PARCELA ÚNICA 

1.3 
Serviços de acompanhamento e fiscalização da obra de 

reforma (item 2.1) 

Mensal (conforme e 

tempo de duração da 

reforma) 

 

10.7.3 O eventual erro nos valores constantes da Nota Fiscal será comunicado à 
CONTRATADA, ficando o pagamento suspenso até a correção do erro. 

10.7.4. O pagamento ficará condicionado que a CONTRATADA atenda a todas as 
condições de habilitação no que diz respeito à regularidade fiscal e trabalhista. 

10.8 Forma De Pagamento 

10.8.1 O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto do Contrato, será 
efetuado mediante crédito e conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados da liquidação. 

10.8.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (ou outro que vier a 
substituí-lo) de correção monetária. 

10.8.3 O pagamento será realizado por meio de PIX ou transferência bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

10.8.4 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

10.8.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
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10.8.6 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 

10.9. Reajuste 

10.9.1. Os valores estipulados no contrato são irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data da apresentação do orçamento. 

10.9.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados a 
pedido da CONTRATADA, mediante a aplicação do índice IPCA (Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 

10.9.3. Eventual pedido reajuste deverá ser formulado pela CONTRATADA durante 
a vigência do contrato e antes da prorrogação, se for o caso. 

10.9.4. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da apresentação do 
requerimento, para decidir sobre o pedido de reajuste. 

10.9.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.9.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a 
CONTRATANTE pagará a CONTRATADA à importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. 

10.9.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

10.9.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, 
por meio de termo aditivo. 

10.9.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea „h‟, da Lei nº 14.133/2021). 

11.1 O fornecedor será selecionado através da realização de procedimento de 
licitação por meio de CONTRATAÇÃO DIRETA, na forma de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos e 
com fundamento no Inciso I, do Art. 75, da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

11.2 Forma de fornecimento 

11.2.1 O fornecimento do serviço deverá ser de forma integral. 

11.2.2 O serviço deverá ser executado em conformidade ao especificado neste 
Termo de Referência, em dia, local e horário previamente determinados pelo 
órgão/entidade. 

 

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO (Art. 62 da Lei n.º 14.133/2021) 

12.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 
de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 
como:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

12.2 Habilitação jurídica 

12.2.1 Pessoa Física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

12.2.2 Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

12.2.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

12.3.4 Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou Sociedade 
Identificada como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

12.3.5 Sociedade Empresária Estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 
77, de 18 de março de 2020; 

12.3.6 Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

12.3.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz; 

12.3.8 Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

12.3.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 

12.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

12.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

12.3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
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Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

12.3.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

12.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.3.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.3.6 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei. 

12.3.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

12.3.8 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial.   

 

12.4 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

12.4.1 Para atendimento à qualificação técnico operacional, além da prova de 
inscrição ou registro do fornecedor junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, que 
comprove atividade relacionada com o objeto, apresentar um ou mais atestados da 
região onde os serviços foram executados que comprove(m) que o fornecedor tenha 
executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, 
estadual, municipal, federal ou do Distrito Federal, ou ainda para empresas privadas, 
serviços relativos a:  

12.4.1.1 Assessoria, consultoria e/ou fiscalização de serviços técnicos de 
engenharia.  

12.4.2 Para atendimento à qualificação técnico profissional, comprovação do 
fornecedor de possuir, na data prevista para entrega da proposta, em seu corpo 
técnico, engenheiro civil e/ou arquiteto, inscrito no Conselho Regional de Engenharia 
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e Agronomia – CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, detentor 
de atestado(s) de responsabilidade técnica que comprove(m) ter o profissional 
executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, 
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal ou, ainda para empresa privada 
serviços relativos a:  

12.4.2.1 Assessoria, consultoria e/ou fiscalização de serviços técnicos de 
engenharia. 

12.4.3 Os Atestados deverão ser acompanhados da respectiva CAT - Certidão de 
Acervo Técnico, devendo apresentar descritivo claro do serviço para o qual se 
pretende comprovar o respectivo acervo com características técnicas equivalentes 
ou superiores às descrições do serviço que se pretende contratar). 

12.4.4 No caso de profissionais que constam na Certidão de Registro de Pessoa 
Jurídica junto ao CREA/CAU como responsáveis técnicos, não há necessidade de 
comprovação do vínculo profissional.  

12.4.5 No caso de o profissional ser sócio proprietário da empresa, a comprovação 
do vínculo se fará através da apresentação do Contrato Social ou outro documento 
legal, devidamente registrado na Junta Comercial.  

12.4.6 Em se tratando de empregado da empresa, deverá ser apresentada a 
Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, comprovando o vínculo 
empregatício do profissional com a empresa licitante.  

12.4.7 No caso de profissionais que detenham vínculo através de Contrato de 
Prestação de Serviços, a comprovação do vínculo do profissional de engenharia e 
arquitetura com a empresa se dará através da apresentação do Instrumento 
Particular de Prestação de Serviços celebrado entre o profissional e a empresa 
proponente, com as firmas reconhecidas em Cartório, ou carimbado/registrado pelo 
CREA/CAU. 

12.4.8 Apresentar declaração indicando os nomes, CPFs e número dos registros no 
CREA e/ou no CAU dos responsáveis técnicos que acompanharão a execução dos 
serviços. O profissional que apresentar a ART e/ou RRT para comprovação da 
qualificação técnica deverá obrigatoriamente ser o responsável pelo 
acompanhamento da execução dos serviços de que tratam o objeto dessa 
contratação. Caso a contratada venha a alterar o responsável técnico 
posteriormente, deverá comprovar que o novo responsável possui a qualificação 
exigida.  

12.4.9 Caso a vencedora do processo de contratação dos serviços técnicos 
especializados, tenha registro em entidade profissional de outro Estado, no 
momento da contratação, deverá apresentar a inscrição no CREA-ES ou CAU-ES.  
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13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 23, §2º da Lei 
14.133/2021) 

13.1. Com base na pesquisa realizada, e comprovação através dos links e 
documentos anexos, verificamos que o Valor Máximo a Contratar está estimado 
em: R$ 81.036,00 (oitenta e um mil e trinta e seis reais). 

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6º, Inciso XXIII, j da Lei 14.133/2021) 

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Alfredo Chaves. 

14.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Lote 01 

Gestão/Unidade: 001 - Câmara Municipal  

Fonte de Recursos: 150000009999 - Recursos Não Vinculados 
de Imposto e Transferência de Impostos  

Programa de Trabalho: 0001- Atividade Legislativa 

Projeto/Atividade: 3.002 – Reforma e Ampliação das Instalações 
da Câmara Municipal 

Elemento de Despesa: 44905100000 – Obras e Instalações 

Lote 02 

Gestão/Unidade: 001 - Câmara Municipal  

Fonte de Recursos: 150000009999 - Recursos Não Vinculados 
de Imposto e Transferência de Impostos  

Programa de Trabalho: 0001- Atividade Legislativa 

Projeto/Atividade: 2.001 - Manutenção das Atividades da Câmara 

Municipal 

Elemento de Despesa: 33903900000 – Outros Serviços de Terceiros 

– Pessoa Jurídica 
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14.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

 

 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas 
como sigilosas. 

 

15.2 Das Dúvidas e Agendamentos 
 
Telefone: 27 99909-4767 

E-mail: direotoria@camaraalfredochaves.es.gov.br 
E-mail:  gpa@camaraalfredochaves.es.gov.br 

 

Alfredo Chaves/ES, 16 de setembro de 2025 
 
 
 
 

IVANIA CAPRINI TAMBORINI DOS SANTOS 
Diretora Geral 

 
 
 

GABRIEL FIORIN 
Gerente de Patrimônio e Almoxarifado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:direotoria@camaraalfredochaves.es.gov.br
mailto:gpa@camaraalfredochaves.es.gov.br
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ANEXO I 
 

 

 

SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALFREDO CHAVES:  

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL 

- A edificação fica localizada na Rua Cais Costa Pinto, 62 – Bairro Geovani Breda, 

Alfredo Chaves-ES, CEP: 29.240-000. 

- A área do terreno do imóvel é de 1.230,94m2, sendo a área total construída de 722 

m2, com um acabamento padrão normal, caracterizado por estrutura em concreto 

armado, fechamento em alvenaria, divisões internas em alvenaria, piso, cerâmica, 

concreto alisado, forro em gesso, laje em concreto armado, estrutura da cobertura 

em barra de ferro e telhas de zinco. 

- O imóvel é constituído por uma edificação de dois andares, sendo o primeiro 

pavimento com área de 421,23 m2 e o pavimento superior 300,58m2. 

- Pavimento Térreo: com duas entradas principais, acesso por meio de escada ou 

rampa; constituído por salas, cozinha, banheiros, plenário, estacionamentos, 

garagem e jardim. 

- Pavimento Superior: com acesso pela escada; constituído por salas, imprensa no 

plenário, banheiros, copa e sacada. 
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ANEXO II 
 

 

 

FOTOS DAS CONDIÇÕES DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL 

 

 

 

 

 
 

Fotos do forro (no canto direito) da Sala de Imprensa do Plenário 

(2º andar) 
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Foto da parede da Sala de Imprensa do Plenário (2º andar) 
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Foto do forro do corredor (Próximo a Sala de Tecnologia da Informação 

(2º andar) 
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Foto do forro da entrada (recepção) da Câmara Municipal - ao lado da 

Porta do Plenário (1º andar) 
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Foto do ralo (Sacada da Câmara Municipal - área aberta sobre a entrada 

Recepção – exatamente no local que apresenta goteiras)   

( 2º andar) 
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Foto do forro do Plenário 
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Foto do forro da escada que dá acesso ao 2º andar 
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Foto do forro da escada (esquadria de vidro e alumínio que dá acesso 

ao 2º andar.  



 
 

 

 

 

   

CÂMARA MUNICIPAL DE ALFREDO CHAVES 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PODER LEGISLATIVO 

 

 

37 
 

 
Foto da esquadria de alumínio (Vidro ao redor da escada que dá acesso 

ao 2º andar) 
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Foto do suporte da esquadria de alumínio que fica na parte externa na 

sacada da Câmara Municipal – 2º andar 


